
 

 

                           
EDITAL DE LICITAÇÃO  

PROC. ADMINIST. Nº 001.0000086/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

 

1. - PREÂMBULO:  

 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA - PI, por meio da COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO - CPL, através de seu Pregoeiro, designado, torna público para 

conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, REGISTRO DE PREÇO sob o nº SRP 

002/2023 (Processo Administrativo nº 001.0001942/2022 - CPL, do tipo MAIOR 

DESCONTO, Adjudicação POR ITEM, destinado ao Registro de Preços para futura 

aquisição parcelada e sob demanda, de Combustíveis e derivados de Petróleo 

para atender demanda da frota de veículos próprios e locados, junto à Secretaria 

de Educação do Município de Jurema/PI, de acordo com a quantidade e 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

  

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica 

a modalidade Pregão, sob a égide Constituição da República Federativa do Brasil, 

Artigo 37: Regula a atuação da Administração Pública; Lei Federal nº 8.666, de 

21/06/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, 

sendo aplicadas ainda todas as suas alterações; Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002: 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, Decreto nº 10.024/19 de 20 de 

Setembro de 2019,Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de 

bens e serviços comuns e serviços comuns de engenharia, e dá outras providências, 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Estadual nº 

16.212/2015, COM PRIORIDADE NA CONTRATAÇÃO DE ME E EPP LOCAL (CONFORME 

ARTS. 47 e 48, DA LEI COMPLEMENTAR 1223/2006 E SUAS ALTERAÇÕES), I - Para se 

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, a ampliação 

da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação tecnológica e o 

tratamento diferenciado e simplificado para as MPE, a Autoridade Competente 

poderá, justificadamente, dar prioridade de contratação às MPE que sejam 

sediadas local ou regionalmente (nessa ordem de prioridade), e que possuam 

propostas até 10% (dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido, II 

- Entende-se como empresa sediada regionalmente, aquela que possua registro em 

uma das cidades que integram a região dos, v. TD 8 – Serra da Capivara, 

compreendendo os seguintes municípios: 2. Aglomerado 19 (AG 19): Anísio de 

Abreu, Bonfim do Piauí, Caracol, Guaribas, Jurema, São Braz do Piauí, Várzea 



 

 

                           
Branca; III - Limites geográficos definidos em conformidade com Lei Estadual 

Complementar Nº 87 de 22/08/2007, nos termos deste edital e seus anexos, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo 

indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 

MENOR PREÇO, ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

  

1.3. O recebimento das propostas será:  

1.3.1 ÍNICIO RECEBIMENTO/CADASTRO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 29 de janeiro 

de 2023, às 20:00h (Vinte horas).  

1.3.2 TÉRMINO CADASTRO/RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 09 de Fevereiro de 

2023, às 09:00h (Nove horas).  

1.3.3 INÍCIO DA SESSÃO DISPUTA DE PREÇOS: Dia 09 de Fevereiro de 2023, às 10:30h 

(Dez horas e trinta minutos) 

1.3.3.1 Todos os horários constantes deste Edital são correspondentes ao Horário 

Oficial de Brasília – DF.  

1.3.3.2 ENDEREÇO ELETRÔNICO/LOCAL: www.bnc.org.br – “Acesso Identificado”, 

Portal de Licitações Compras BR, no horário de Brasília - DF. 

 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas 

contidas no presente Edital. 

1.5 A Ata de REGISTRO DE PREÇOS, durante sua vigência, PERMITE ADESÃO por 

qualquer órgão ou entidade da Administração inclusive autarquias federais, 

estaduais ou municipais de órgãos públicos, estatais ou ainda de regime próprio que 

não tenha participado do certame licitatório mediante previa consulta ao órgão 

gerenciador. 

 

4. DO OBJETO: 

 

4.1 Registro de Preços para futura aquisição parcelada e sob demanda, de 

Combustíveis e derivados de Petróleo para atender demanda da frota de 

veículos próprios e locados, junto à Prefeitura e Secretarias Municipais do 

Município de Jurema/PI, de acordo com a quantidade e especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  

4.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de 

seu interesse.  

4.3 O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto do 

item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto.  

4.4 O valor total estimado para a futura e eventual contratação é de R$ 

564.400,00 (Quinhentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos reais).  

 

 



 

 

                           
 5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

5.1 Conforme Despacho de Informação de Crédito Orçamentário e nas 

solicitações por parte das secretarias requerentes a Despesa se encontra 

amparada com recursos do ORÇAMENTO GERAL/2023, nas rubricas 

correspondentes.  

5.2 Na Licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil, conforme o Art. 7º, §2º do Decreto Federal nº 

7.892/2013 e alterações 

  

6 DO REGISTRO DE PREÇOS:  

6.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens e serviços, onde 

as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e 

registrados em documento específico denominado Ata de Registro de 

Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos 

órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente 

obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame.  

6.2 Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um 

documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso 

para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços 

registrados, durante o período de 12 (doze) meses.  

6.3 A Ata de Registro de Preços estará vigente até que se tenha consumido todo 

o quantitativo inicialmente registrado ou até o termo final do prazo de sua 

validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro.  

6.4 O fim do prazo de vigência da Ata não implica a extinção dos contratos ou 

instrumentos congêneres dela decorrentes, ainda em execução.  

6.5 O licitante terá que cotar o valor considerando a quantidade estimada 

constante no termo de referência, anexo deste Edital.  

6.6 Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada 

a ordem de classificação das empresas constantes da Ata.  

  

7 DO CREDENCIAMENTO: 

  

7.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

7.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 

e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 



 

 

                           
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

7.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

7.3.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação  

7.4 Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao 

aplicativo ww.bncompras.com deverão efetuar seus credenciamentos junto 

ao órgão provedor do sistema – Bolsa Nacional de Compras - onde 

receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de 

acordo com as informações constantes no portal www.bnccompras.com, e 

deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio 

eletrônico até a hora e data indicadas no preambulo deste edital.  

7.5 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-

e e cadastrar representantes para o recebimento da chave de identificação 

e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual 

do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.bnccompras.com.  

  

8 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:  

8.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação.  

8.1.1 Os licitantes deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar 

representantes para o recebimento da chave de identificação e senha 

pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do 

fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.bnccompras.com.  

8.1.2 Todos os ITEMs/grupos desta licitação constantes no Termo de Referência 

com a expressão “Exclusivo para ME, MEI e EPP”, a participação é exclusiva 

a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

8.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:  

8.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente;  

8.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

8.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

8.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993;  

8.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação;  



 

 

                           
8.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

8.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

8.2.8 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação;  

8.2.9 O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;  

8.2.10 Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam 

servidores, empregados, ocupantes de cargo comissionado do município de 

Jurema - PI, ou responsável pela licitação da Contratante;  

8.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

8.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49;  

6.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame;  

8.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos;  

8.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

8.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

8.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

8.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

8.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

8.3.8 Que os produtos são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991.  

8.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  

  

 



 

 

                           
9 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

9.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

9.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 

aos dados constantes dos sistemas.  

9.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006.  

9.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

9.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

9.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 

dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

9.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

  

10 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

  

10.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

10.1.1 Valor unitário e total do Item;  

10.1.2 Marca;  

10.1.3 Fabricante;  

10.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso; 8.2. Todas as 

especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  



 

 

                           
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas;  

8.7. Os preços máximos permitidos serão os constantes para cada item, 

tanto ao preço máximo unitário quanto ao preço máximo total, sob pena de 

desclassificação da proposta.  

8.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato.  

  

11 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES:  

11.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

11.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

11.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

11.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

11.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

11.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  



 

 

                           
11.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.6 O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO NO 

PREÇO DO LITRO DA BOMBA NA DATA DO FATURAMENTO. 

11.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

11.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

11.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar 

conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma 

margem de lance para esse ITEM.  

12.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

12.2 A etapa de lances da sessão pública transcorrer normalmente, neste processo 

optou se pelo Modo de Disputa “ABERTO”, ou seja, por um período de 10 (dez) 

minutos os itens ficaram aberto pra lances, a partir de então, será aberto o 

tempo de 2 minutos, sendo este prorrogado de 2(dois) em 2(dois) minutos 

consecutivos enquanto houver lance, sem lance o sistema encerrará o item 

o ITEM, sendo vencedor a menor oferta. 

12.3 O intervalo de lance utilizado para este processo é de 0,12 (zero vírgula doze 

por cento de centavos).  

12.1.1.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste ITEM, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

12.4.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

12.5 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na 

etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.  

12.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

12.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

12.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

12.9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 



 

 

                           
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

12.10 O Critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

12.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta.  

12.12 As microempresas, microempreendedor individual e empresa de pequeno 

porte, conforme previsão do Art. 48, I da LC nº 123/2006, usufruirão dos 

benefícios constantes da referida lei.  

12.13 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  

12.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas 

iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado.  

12.15 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

12.16 No País;  

12.16.1 Por empresas brasileiras;  

12.16.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País;  

12.16.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

12.16.4 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

12.16.5 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

12.16.6 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

12.16.7 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

no mínimo 04 (QUATRO) horas, envie a proposta readequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, podendo este prazo ser estendido por 



 

 

                           
decisão do Pregoeiro ou quando solicitado no sistema pelo licitante e 

devidamente justificado seu pedido. 

12.16  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

  

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  

13.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

13.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, 

apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível.  

13.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  

13.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita;  

13.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata;  

13.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

13.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.   



 

 

                           
13.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

13.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

13.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade.  

13.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital.  

13.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor.  

13.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes.  

13.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o 

pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital.  

  

14. DA HABILITAÇÃO: 

14.1 Como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:  

14.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Física e Jurídica 

junto ao Tribunal de Contas da União  

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

14.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome 

da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 



 

 

                           
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário.  

14.1.2.1 Caso conste na Consulta de 

Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

14.1.2.2 A tentativa de burla será verificada 

por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

14.1.2.3 O licitante será convocado para 

manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

14.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

14.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente;  

14.1.5 Até o horário previsto para cadastro de proposta 

no sistema da data da abertura da sessão pública, 

a licitante encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada.  

14.1.6 O descumprimento do subitem acima implicará a 

inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019.  



 

 

                           
14.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de 

habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

14.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

14.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação 

de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

14.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

14.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz 

e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições.  

14.6 Exceto para as empresas que apresentaram comprovação 

através do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação:  

 

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

15.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

15.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual 

– MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

15.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa 

individual de responsabilidade limitada -  

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  



 

 

                           
15.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência;  

15.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 8.7.6. No caso 

de cooperativa: ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

15.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País: decreto de autorização; 

15.1.7 Os documentos acima deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

 

15.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

15.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

15.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.  

15.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 

(dívida ativa e regularidade fiscal) do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

15.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal 

(dívida ativa e regularidade fiscal) do domicílio ou 



 

 

                           
sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre.  

15.2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS);  

15.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.8.7. Prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

15.2.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

15.2.8 Caso o licitante detentor do MAIOR DESCONTO 

seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

 

15.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

  

15.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física;  

15.3.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta;  

 



 

 

                           
 

 

15.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

15.4.1 Certificado de Regularidade junto à ANP – 

Agência Nacional do Petróleo, dentro do prazo de 

validade.  

15.4.2 Apresentação de Atestado de Capacidade 

Técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado atestando que a licitante já 

forneceu de forma satisfatória os produtos objeto 

da licitação;  

15.4.3 Alvará de Funcionamento emitido pelo Poder 

Público Municipal do licitante, dentro do prazo de 

validade;  

15.4.4 Declaração do licitante de que não possui em seu 

quadro de pessoal empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e 

art. 27, V, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 

9.854/99.  

15.4.5 Declaração de Idoneidade perante a 

Administração Pública, expedida pela própria 

empresa participante, devendo estar datada e 

assinada pelo representante legal da empresa;  

15.4.6 Declaração da licitante de que não existem fatos 

supervenientes impeditivos de sua participação na 

presente licitação, conforme determina o § 2º, art. 

32, da Lei Federal nº 8.666/93;  

15.4.7 A existência de restrição relativamente à 

regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital.  

15.4.8 A declaração do vencedor acontecerá no 

momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

15.4.9 A licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez 



 

 

                           
constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa.  

15.4.10  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo 

previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

15.4.11 Havendo necessidade de analisar 

minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma.  

15.4.12  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

15.4.13  O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM, 

que estiver concorrendo em outro ITEM, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do ITEM em que venceu às do ITEM em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis.  

15.4.14  Não havendo a comprovação cumulativa dos 

requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) ITEM(s) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes.  



 

 

                           
15.4.15  Constatado o atendimento às exigências de 

habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

  

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo mínimo de 04 (quatro) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

16.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada 

ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal.  

16.1.2 Conter a indicação e dados pessoais (RG, CPF, 

qualificação) do responsável pela assinatura do 

contrato, banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento.  

16.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 

for o caso.  

16.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na 

proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

16.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente 

nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

16.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e 

o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos.  

16.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, 

ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação.  

16.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante.  

  

 



 

 

                           
17. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E D INTERPOSIÇÇÃO DE RECURSOS  

17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa, microempreendedor individual ou empresa de 

pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo 20 

(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

17.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante 

quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

17.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a 

partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  

17.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

17.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados, no endereço constante neste Edital.  

  

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

18.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve 

à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam.  



 

 

                           
18.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço 

melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

18.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados 

para acompanhar a sessão reaberta.  

18.2.1 A convocação se dará por meio do sistema 

eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.  

18.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-

á de acordo com os dados contidos na 

documentação apresentada no sistema, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados.  

  

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

 

19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados.  

19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

  

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

 

20.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a 

presente contratação.  

  

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

 

21.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente.  

21.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 



 

 

                           
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

21.2.1 Alternativamente à convocação para 

comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

21.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

21.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 

de que:  

21.3.1 A referida Nota está substituindo o contrato, 

aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 

1993;  

21.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às 

previsões contidas no edital e seus anexos; 14.4. A 

contratada reconhece que as hipóteses de 

rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei.  

21.3.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

Art. 57, da Lei 8.666/93, estabelecido no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

21.3.4 Previamente à contratação a Administração 

realizará consulta ao TCU (www.tcu.gov.br) para 

identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas 



 

 

                           
indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

21.3.5 Na assinatura do contrato, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços.  

21.3.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não 

comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a  

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços.  

  

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:  

 

22.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor 

contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  

  

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:  

 

23.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 

fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  

  

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  

 

24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as 

estabelecidas no Termo de Referência.  

  

25. DO PAGAMENTO: 

 

25.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital.  

  



 

 

                           
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

  

26.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

26.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar 

o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta;  

26.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando 

cabível;  

26.1.3 Apresentar documentação falsa;  

26.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no 

certame;  

26.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

26.1.6 Não mantiver a proposta;  

26.1.7 Cometer fraude fiscal;  

26.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;  

26.2 As sanções do ITEM acima também se aplicam aos integrantes 

do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

26.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 

o encerramento da fase de lances.  

26.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

26.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas 

como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

26.4.2 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 

estimado do(s) ITEM(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante;  

26.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

26.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União, 

pelo prazo de até cinco anos;  



 

 

                           
26.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

26.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente 

com as demais sanções.  

26.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se 

houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

26.8 A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa.  

26.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 

dos processos administrativos específicos para apuração da 

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

26.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 

prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

26.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

26.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  



 

 

                           
26.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação 

estão previstas no Termo de Referência.  

  

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA:  

 

27.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 

mais bem classificado.  

27.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 

melhor classificado.  

27.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas 

propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 

classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva.  

27.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá 

ser respeitada nas contratações e somente será utilizada 

acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos 

artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.  

  

28. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  

 

28.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital.  

28.2 A impugnação feita por empresa interessada em participar do 

certame deverá ser realizada na forma eletrônica, 

diretamente na plataforma da BNC – Bolsa Nacional de 

Compras, podendo, pessoas físicas que desejem entrar com 

pedido de impugnação poderão enviar através do e-mail 

pmjurema.cpl2017@gmail.com, ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Praça Nossa Senhora Perpétuo 

Socorro, Nº. 11 - Centro - CEP: 64.782-000, JUREMA/PI – 

Comissão Permanente de Licitação.  

28.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação.  

28.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 

para a realização do certame.  



 

 

                           
28.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital.  

28.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no 

prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos.  

28.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 

suspendem os prazos previstos no certame.  

28.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é 

medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

28.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas 

pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.  

  

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

29.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 

eletrônico.  

29.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

29.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  

29.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

29.5 A contratação se dará após a homologação do resultado 

desta licitação, mediante convocação por parte da 

administração municipal.  

29.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 



 

 

                           
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

29.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

29.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

29.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 

o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

29.10 O prazo para apresentação de recurso administrativo contra 

decisão do Pregoeiro ou inabilitação de licitante, será de (03) 

três dias corridos, sendo que o prazo para apresentação de 

contrarrazões será o mesmo prazo.  

29.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.  

29.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico www.tce.pi.gov.br, www.bnccompras.com,  e 

 também  poderão  ser  obtidos  através 

 do  e-mail: pmjurema.cpl2017@gmail.com e no 

endereço Praça Nossa Senhora Perpétuo Socorro, Nº. 11 – 

Centro - CEP: 64.782-000, Jurema/PI – Comissão Permanente 

de Licitação, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 

13h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 22.13. Integram este Edital, para todos os fins 

e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA;   

ANEXO IV – TERMO DE ADESÃO – BNC  

ANEXO V – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA;  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE  

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO  

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE  

ANEXO IX – DECLARAÇÃO IDONEIDADE  



 

 

                           
ANEXO X – DECLARAÇÃO VÍNCULO  

ANEXO XI – DECLARAÇÃO ME/EPP  

ANEXO XII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

  

Jurema-PI, 19 de Janeiro de 2023. 

  

  

KAYLANNE DA SILVA OLIVEIRA  

Prefeita Municipal de Jurema - PI  

 

 

GILBERTO DIAS DE FARIAS 

Pregoeiro Oficial/Condutor do Processo 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

  

 

1. DO OBJETO:  

1.1 Determinar as especificações básicas para realização de licitação com 

preços a serem registrados em Ata de Registro de Preço para futura e 

eventual contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de 

combustíveis (gasolina aditivada e óleo diesel s-10) para atender a 

demanda das secretarias municipais do município de Jurema-PI, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência e Edital.  

1.2 O fornecimento do objeto desta licitação deverá ser feito em 

prioritariamente em posto(s) de abastecimento na cidade de 

JUREMA/PI, através de matriz/filial ou posto(s) consorciado(s) na 

respectiva.  

  

2. JUSTIFICATIVA:  

 

2.1 A contratação acima é de extrema necessidade, haja vista que o 

fornecimento do objeto solicitado, acima especificado, tem por 

finalidade atender as necessidades de abastecimento de combustível 

da frota de veículos utilizados pelas secretarias municipais de Jurema/PI 

na realização de suas atividades e nos atendimentos à população.  

2.2 O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de 

aquisições frequentes e pelas vantagens oferecidas pelo sistema de 

registro de preços para aquisição de bens e serviços comuns.  

  

3. DO ÓRGÃO SOLICITANTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

3.1 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bem 

comum, para fins de contratação por meio de registro de preços, 

consoante exigido no Art. 15 da Lei nº 8.666/93.  

3.2 Por se tratar de Licitação para Sistema de Registro de Preços, não é 

necessário indicar a dotação orçamentária para execução das 

despesas, conforme disposto no Art. 7º, § 2º do decreto Nº 7.892, DE 23 

DE JANEIRO DE 2013:  

“§ 2º: Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil”.  

  



 

 

                           
4. DO FORNECIMENTO DO OBJETO:  

4.1 O objeto desta licitação será fornecido parceladamente até que seja 

atingida a quantidade total adquirida e somente mediante a 

apresentação de autorização, devidamente preenchida expedida 

pela autoridade competente ou responsável por ele designado:  

4.1.1 Os produtos deverão ser entregues no momento da 

apresentação da ordem de autorização, emitida pelo setor 

competente da secretaria responsável pelo veículo, no(s) posto(s) 

vencedor(es) da licitação ou através de posto(s) consorciado(s);  

4.1.2 O fornecimento do produto licitado deverá ser executado 

diariamente de segunda a domingo, no período de 24 (vinte e quatro) 

horas, de acordo com a necessidade da Contratante;  

4.1.3 Serão rejeitados os produtos em desacordo com as 

determinações do Edital e seus anexos, ficando os mesmos sujeitos ao 

controle pelo Gestor/Fiscal do contrato;  

4.2 Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher comprovante de 

entrega, contendo data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela 

Administração responsável designado na respectiva requisição de 

fornecimento;  

4.3 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à 

qualidade dos combustíveis fornecidos, bem como efetuar a 

substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer 

produto entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, 

portanto, fora das especificações técnicas e padrões de qualidade 

constantes dos Regulamentos Técnicos da ANP – 06/99 e 01/2001 e 

Portarias 197/99, 045/01 e 065/2011;  

4.4 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes 

da entrega e do próprio fornecimento dos produtos, correndo a cargo 

da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes ao efetivo 

fornecimento do objeto ao preço cotado na proposta da 

CONTRATADA.  

  

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  

5.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE 

poderá:  

5.1.1 Quanto à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis;  

5.1.2 Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Administração, a substituição 



 

 

                           
imediata, após notificação por escrito, mantidos os preços 

inicialmente contratados;  

5.1.3 O fornecimento do objeto poderá se iniciar no mesmo dia da 

assinatura do contrato, mediante Ordem de Fornecimento e 

respectiva Nota de Empenho, firmados pela Autoridade responsável.  

  

6. DO PAGAMENTO:  

6.1 O pagamento será realizado na Secretaria Municipal de Finanças de 

Jurema-PI, até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada 

até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao do fornecimento, 

acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo 

em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato, nota de 

empenho, certidão negativa de débitos trabalhistas, FGTS, certidão 

conjunta de débitos fiscais junto à união, certidão negativa de débitos 

junto a SEFAZ, certidão negativa de débitos municipais, autorização de 

fornecimento do objeto, firmado pela autoridade competente, e em 

conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 

8.666/93.  

6.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentar 

discriminadamente os produtos fornecidos a que se referir;  

6.1.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à CONTRATADA e neste caso o vencimento dar-se-á no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste 

caso, quaisquer ônus por parte da Administração;  

6.1.3 Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários 

enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do 

produto.  

  

7. DA UNIDADE FISCALIZADORA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

  

7.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que 

será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua 

execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas 

com o fornecimento do Objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados.  

7.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência 

do Fiscal/Gestor do contrato deverão ser encaminhadas aos seus 

superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.  

7.1.2 O recebimento dos materiais ficará a cargo da unidade 

requisitante dos produtos, através do Gestor/Fiscal do contrato ou 



 

 

                           
servidor por ele designado, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93, 

cujo recebimento ocorrerá no local e hora determinado pela unidade 

requisitante, da seguinte forma, de acordo com o art. 73 da Lei nº 

8.666/93.  

7.1.3 Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório e da 

entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam contestados pela 

CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de 

Empenho. Firmado pela autoridade responsável. 

7.1.4  Caso seja verificado alguma falha quanto as quantidades 

recebidas e qualidade os produtos fornecidos, a CONTRATADA será 

notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá que realizar a 

substituição imediata e fornecimento dos novos produtos.  

  

8. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:  

 

8.1 Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei 8.666/93, após a 

celebração da Ata de Registro de preços poderá ser formalizado 

Contrato que contará, necessariamente, com as condições 

especificadas no Edital ou sua substituição por instrumentos similares, 

conforma faculta o Art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

8.1.1 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são 

complementares entre si para todos os efeitos legais, inclusive para fins 

de apurar as responsabilidades das partes. 

8.2 Após homologação do resultado do certame o Município firmará a ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO, que terá vigência a partir de sua assinatura, 

após a devida publicação do extrato pelo prazo de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos casos previstos em lei, se for o caso.  

8.3 Considerando o uso do Sistema de Registro de Preços e a previsão de 

aquisições parceladas do objeto, a Nota de Empenho ou instrumento 

similar terá força de contrato, quando da aquisição dos materiais, 

conforme prevê o Art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

8.4 O representante legal da proposta vencedora, depois de convocado 

deverá assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, dentro do 

prazo máximo de 03 (três) dias, a contar do recebimento da 

comunicação para tal, através de publicação na imprensa oficial ou 

correio eletrônico informado no momento do credenciamento.  

8.5 Independente de transcrição fará parte integrante da ARP, do contrato 

ou do instrumento similar que o substituir, as condições e requisitos 

exigidos no Edital e seus anexos, bem como todos os elementos 

apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base 

para o julgamento da licitação.  



 

 

                           
8.6 O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos e supressões do 

objeto do presente Pregão até 25% (Vinte e Cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme preceitua o § 1º Art. 65 da Lei 

8.666/93.  

  

9. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO TERMO CONTRATUAL: 

 

9.1 A inexecução total ou parcial das obrigações estabelecidas Ata de 

Registro de Preços ou no contrato poderá ensejar, além das 

penalidades específicas, a sua rescisão com as consequências 

contratuais e legais.  

9.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei 

Federal 8.666/93, com suas atualizações.  

9.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei 

(Art. 79 e seguintes, da Lei  

8.666/93).  

9.4 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada e o contrato poderá 

ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos 

artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida 

Lei, e acarretar as consequências previstas no artigo 80, ambos da Lei 

n°. 8.666/93.  

9.5 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

município de Jurema-PI, através do fiscal de contrato designado pelo 

ordenador de despesa, procedendo ao registro das ocorrências 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento.  

9.5.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e 

não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 

não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes 

e prepostos.  

  

10. DA ADJUDICAÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO:  

 

10.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação 

do objeto do certame aos licitantes vencedores que ofertarem o MAIOR 

DESCONTO sobre o preço médio praticado na bomba. Na existência 

de recurso e sendo estes decididos, a autoridade competente fará a 

adjudicação.  

10.2 A homologação da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade 

competente como ato de controle final e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao(s) proponente(s) vencedor(es), 



 

 

                           
seja de parte do pregoeiro ou da própria autoridade em grau do 

reexame do recurso.  

10.3 Para o fornecimento dos materiais fica facultada a Secretaria 

requisitante firmar contrato ou substituí-lo por NOTA DE EMPENHO, 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, ORDEM DE  

FORNECIMENTO ou outro instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

10.3.1 No atendimento das solicitações os detentores de preços 

registrados observarão desde logo, todas as condições estabelecidas 

no ato convocatório, nos respectivos anexos e na Ata de Registro 

Geral, ou ainda, instrumentos substituíveis de acordo com a definição 

legal.  

10.3.2 Quando da necessidade de contratação, deverá a secretaria 

requisitante adotar as medidas administrativas junto ao SRP para 

identificar os preços registrados, quantitativos previstos e licitantes 

detentores dos preços, conforme extrato parcial devidamente 

publicado.  

10.4 Após a liberação do pedido, o servidor responsável convocará o 

detentor de preço, através de contrato, Ordem de 

Compra/Fornecimento devidamente acompanhada da Nota de 

Empenho ou instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93, 

para efetuar o fornecimento dos produtos solicitados.  

  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

11.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste 

Procedimento Licitatório bem como das obrigações decorrentes do 

contrato, cabe à contratada:  

11.1.1 Apresentar, sempre que solicitado, as documentações 

pertinentes à comprovação da qualidade do produto ofertado;  

11.1.2 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos 

os recursos materiais e humanos necessários para tanto;  

11.1.3 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados 

à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do 

contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 

prepostos, em idênticas hipóteses;  

11.1.4 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e tributários, resultantes da execução do contrato, nos 

termos do Art. 71 da Lei 8.666/93, com suas alterações; 11.1.5 Arcar 

com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a 

execução do objeto da contratação, tais como: transporte, frete, 

carga e descarga etc.; 



 

 

                           
11.1.5  Manter-se durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 

darão origem ao contrato;  

11.1.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93;  

11.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à 

qualidade dos combustíveis fornecidos, bem como, efetuar a 

substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer combustível 

fornecido fora das especificações constantes da proposta 

apresentada;  

11.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e 

previdenciários, decorrentes do fornecimento dos combustíveis, 

respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei nº 8.666/93 

com suas alterações;  

11.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia 

e expressa anuência da CONTRATANTE;  

11.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-

los de acordo com as especificações constantes da proposta e/ou 

instruções do contrato;  

11.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da 

fiscalização do contrato, qualquer anormalidade verificada;  

11.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou 

pessoais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por seus 

empregados dolosa ou culposamente;  

11.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, 

integralmente o ônus decorrente, independentemente da fiscalização 

exercida pela CONTRATANTE;  

11.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por 

seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;  

11.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter 

entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor 

do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei nº 8.666/93;  

11.1.16 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a 

firmar o contrato, ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de 

Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual o 

instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato  

(Contrato Social ou Procuração);  



 

 

                           
11.1.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra 

informação à cerca das atividades objeto do contrato, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE;  

11.1.18 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus 

decorrentes de ações judiciais, por prejuízos ávidos e originados da 

execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a  

CONTRATANTE por terceiros;  

11.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de 

seus ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, 

a qual poderá ser efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo 

isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;  

11.1.20 Fornecer o material, mediante o quantitativo solicitado, através de 

autorização da Secretaria solicitante;  

11.1.21 Apresentar mensalmente a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao 

abastecimento efetuado no mês, da qual deverá constar a indicação 

dos combustíveis abastecidos, a quantidade de litros e o preço unitário 

e total de venda a Administração;  

11.1.22 Fornecer combustíveis não adulterados, dentro dos padrões do 

INMETRO;  

11.1.23 Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas 

federais, estaduais ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única 

responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa;  

11.1.24 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e produtos em 

quantidades suficientes para atender as demandas da contratante;  

11.1.25 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos 

e as informações técnicas pertinentes.  

11.1.26 Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e 

contato telefônico válido a fim de estabelecer e facilitar o envio de 

informações (Avisos, Convocações, Empenhos, Autorizações de 

Fornecimento) entre a Contratada e o Setor competente, responsável 

pelo envio dos documentos.  

  

12. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 

 

12.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações 

decorrentes do contrato, cabe à contratante:  

12.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições deste procedimento;  

12.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os combustíveis fornecidos em desacordo 

com as obrigações assumidas pelo fornecedor;  

12.4 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;  



 

 

                           
12.5 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos 

combustíveis  

fornecidos, para imediata substituição;  

12.6 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do 

pagamento.  

  

 

13. DO VALOR ESTIMADO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS:  

 

13.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável 

da Prefeitura Municipal de Jurema-PI, a especificação dos produtos e o 

valor total dos itens para futura contratação é o estimado logo abaixo:  

 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS  UNID  QUANT  VL. UNIT.  VL. TOTAL  

01  ÓLEO DIESEL S-10  LITRO  10000 R$ 5,69 R$ 56.900,00 

02  GASOLINA ADITIVADA  LITRO  70000 R$ 7,25 R$ 507.500,00 

 VALOR TOTAL DOS ITENS (QUINHENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E 

QUATROCENTOS REAIS). 

   R$ 564.400,00   

  

OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO, 

MOTIVO PELO QUAL A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A 

CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OBJETO.  

  

Lei 8.666/93, Artigo 15:  

“§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.”  

  

13.2 O valor total estimado para a futura e eventual contratação dos 

fornecimentos será de R$ 564.400,00 (Quinhentos e sessenta e quatro mil 

e quatrocentos reais), por todo o período de vigência da Ata de 

Registro de Preços.  

13.3 O preço e as especificações técnicas do material apresentado no 

presente Termo de Referência foram extraídos de cotações efetuadas 

no mercado local junto a fornecedores do objeto solicitado, razão pela 

qual não serão realizadas alterações nas especificações dos materiais, 

nem tampouco será adquirido quaisquer materiais que apresente 

preço superior ao fixado no Termo de Referência, salvo nos casos 

autorizados pelo ordenador de despesa, quando, comprovadamente, 

os preços estimados estiverem abaixo dos preços praticados no 

mercado.  



 

 

                           
13.4 No preço apresentado na proposta já deverá estar incluso as despesas 

necessárias para entrega dos materiais no local indicado pela 

Secretaria Requisitante.  

13.5 Quando da entrega do produto, este deverá estar em perfeito estado 

de conservação, cabendo ao funcionário responsável pelo 

recebimento do objeto rejeitar produtos entregues em 

desconformidade com as especificações aqui mencionadas, ficando a 

cargo do licitante a substituição do produto entregue em 

desconformidade com este Termo de Referência.  

  

Jurema, PI, 19 de Janeiro de 2023. 

 

 

  

IVONETE SOARES DIAS 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

KAYLANNE DA SILVA OLIVEIRA  

Prefeita Municipal de Jurema - PI  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  



 

 

                           
ANEXO II - Minuta de Contrato  

Contrato Administrativo Nº ___/2023.  

Licitação: Pregão Eletrônico nº. 002/2023 - SRP 

Processo Administrativo nº. 001.0000086/2023.  

  

CONTRATO DE FORNECIMENTO A 

PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI FAZEM, DE 

UM LADO COMO CONTRATANTE, O  

MUNICIPIO DE JUREMA, ESTADO DO 

PIAUÍ, E, DE OUTRO, COMO 

CONTRATADA, A EMPRESA  

___________________________________, 

NA FORMA ABAIXO ESPECIFICADA.  

  

CONTRATANTE - O MUNICIPIO DE JUREMA-PI, com sede na Praça Nossa Senhora 

Perpétuo Socorro, Nº. 11° – Centro – Jurema-PI, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.612.585/0001-63 denominada de CONTRATANTE, neste ato representada por sua 

Prefeita Municipal.  

  

CONTRATADO - XXXXXXXXXXXXX estabelecida na Rua/Av. XXXXXXXXXXXX, situada 

na cidade de XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, aqui 

denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal 

Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXX,  

  

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo Nº 001.0000086/2023 e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 10.024/2019, da Lei Estadual nº 

6.301/2013; Decreto Estadual nº 11.319/2004; da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, 

de 06 de outubro de 2015, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico Nº 002/2023 - SRP, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Este contrato tem como objeto a Registro de 

Preços para futura aquisição parcelada e sob demanda, de Combustíveis e 

derivados de Petróleo para atender demanda da frota de veículos próprios e 

locados, junto à Secretaria de Educação do Município de Jurema/PI, no decorrer 

do exercício financeiro de 2023, conforme itens e quantidades estimadas descritos 

em ANEXO constante do Pregão Eletrônico nº 002/2023 - SRP.  

  



 

 

                           
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: importa o valor global previsto deste Contrato 

Administração em R$ ________ (________________), estimados para aquisição do 

objeto do(s) Itens/ITEMs _____ do Anexo(s) ____ do Pregão Eletrônico nº 002/2023 - 

SRP, durante o exercício financeiro de 2023. PARAGRAFO ÚNICO – O preço cobrado 

não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao 

publico geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos 

promocionais praticados pela CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE obriga-

se a:  

I – Emitir a ordem de fornecimento dos itens objeto de contrato, assinada pela 

autoridade competente (Secretário(a), diretor(a) do Setor Financeiro);  

II – Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste 

Contrato;  

III – Fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo 

Financeiro;   

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a:  

I – Executar o presente contrato em estrita consonância com os seus 

dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta;  

II – Fornecer o produto de acordo com a ordem de fornecimento emitida por 

pessoa autorizada pela referida Secretaria, conforme objeto deste contrato no 

prazo imediato e não superior a 24 (vinte e quatro) horas após a ordem do 

respectivo fornecimento;  

III – fornecer o objeto do contrato em estrita concordância com as 

especificações constantes do Processo Licitatório, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

002/2023 - SRP;  

IV – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE;  

V – Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da 

execução do contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como encargos 

técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal;  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO DA DESPESA: As despesas provenientes deste 

contrato correrão a conta das verbas dos recursos do Município de Jurema, 

consoante às informações seguintes:   

 



 

 

                           
UNID. 

ORÇAM  

PROJ. ATIVIDADE  ELEM DE DESP  F. REC  

        

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: O prazo de vigência deste contrato 

vai até o ultimo dia do ano de 2023, contados da assinatura do presente contrato, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração, se houver conveniência.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: O não cumprimento total ou parcial 

do contrato enseja sua rescisão, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas 

neste Edital e no contrato, na forma do art. 78 e seguintes, da Lei nº. 8.666/93.  

 

CLAUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: O pagamento será 

efetuado conforme as realizações das compras, após o faturamento da Nota Fiscal 

e sua efetiva entrega, em moeda corrente brasileira, mediante nota fiscal eletrônica 

e recibos devidamente assinados;  

 

CLAUSULA NONA - DA MANUNTENÇÃO E CORREÇÃO DOS PREÇOS: Os preços são 

firmes e irreajustáveis, na forma da lei. Caso haja aumento de preços de mercado, 

os preços contratados serão corrigidos, tomando-se por base os ajustes de preços 

gerados por índice infracional, aplicados pelos fabricantes/distribuidores, que será 

informado pela Contratada a Contratante.  

 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS DESPESAS E DOS ENCARGOS: Não se admitirá nenhum 

encargo financeiro, como juros, despesas bancárias, seguros, transportes e ônus 

semelhantes.  

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO: Os produtos 

solicitados pela Contratante serão entregues pela a Licitante Contratada 

diretamente na Sede do Município de Jurema-PI. A entrega dos produtos será de 

imediato no ato da solicitação, após recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO 

expedida por esta Prefeitura Municipal.  

  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PRORROGAÇÃO: Toda prorrogação de prazo 

deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o termo aditivo se de interesse das partes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

Fica designado o servidor, portador do RG de nº como o gestor do presente 

Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento.  



 

 

                           
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: Cabe a Administração todos os direitos assegurados pela lei nº 8.666/93, 

especialmente os previstos no art. 77 da mesma lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Encontra-se este contrato 

fundamentado diretamente no Pregão Eletrônico nº 002/2023 - SRP, Lei Federal n.º 

8.666/93 e 10.520/02 em toda a sua execução, especialmente para os casos 

omissos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO: Vinculam ao presente Contrato, todos 

os termos do Pregão Eletrônico nº 002/2023 - SRP, como se nele tudo estivesse 

transcrito.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: Fica eleito o foro da cidade e Comarca de 

Anísio de Abreu, no Estado do Piauí, como o competente para dirimir eventuais 

controvérsias decorrentes da execução deste contrato.  

  

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 

três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.  

  

  

Jurema - Piauí, em _____/____/2023.  

 

  

__________________________________________________  

CONTRATANTE  

  

__________________________________________________  

EMPRESA CONTRATADA  

  

TESTEMUNHA:  

  

1 - _____________________________________________  

2 CPF:  

  

3 - _____________________________________________  

CPF:  

  

  

  

  

      



 

 

                           
ANEXO III  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

 

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)  

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente 

licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº         /2023 acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.  

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

NOME DA EMPRESA:  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e 

CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA  

BANCÁRIA  

  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por ITEM, de acordo com o Anexo II do 

Edital.   

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

CONDIÇÕES GERAIS  

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 

a presente licitação.  

  

PRAZO DE GARANTIA  

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar 

do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

De acordo com o especificado no Anexo II, deste Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 

quaisquer que incidam sobre a contratação.  

  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão.  

  

LOCAL E DATA  

CEP 64.782-000  

  



 

 

                           
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO.  

  
  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local   e data:        
( Assinaturas   autorizadas)    



 

 

                           
  

ANEXO VI  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

  

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002/2023  -  SRP  da  Prefeitura  Municipal  de 

Jurema-PI,  que  a  empresa ........................................................... tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 

qualidade, sob as penas da Lei.  

  

  

Local e data:  

  

  

Assinatura e carimbo da empresa:  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
ANEXO V  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

  

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO  

  

  

 Declaro (mos), sob as penas da Lei, a inexistência de Fato Impeditivo da Empresa 

_____________________________________, para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

002/2023 - SRP, a ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Jurema–PI, na forma do § 2º do Art. 32 da lei 8.666/93 e alteração da 

Lei nº. 9.648/98.  

  

  

    Local, ________ de ______________________ de 2023.  

  

  

  

  

_________________________________________  

Gerente ou Diretor  

  

  

  

  

  

  

Obs.: Emitir em papel timbrado que identifique o licitante.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
 

ANEXO VI  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

  

  

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR TRABALHADOR  

 

  

Declaro,  para  os  devidos  fins,  que  a  empresa  

..............................................................................................., possuidora do CNPJ/MF 

..................................., em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial 

da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto n.º 3.555/2000, a licitante 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos.  

  

      

  

Local, ________de ____________________________de 2023.  

  

  

  

_____________________________________ 

Gerente ou Diretor  

  

  

  

  

Obs.: Emitir em papel timbrado que identifique o licitante.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
ANEXO VII  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

  

 A empresa_________________________________________, estabelecida à rua 

_________________________ na cidade de _____________________ estado do 

_________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________ através de seu 

representante legal que assim o faz sob as penas da Lei Criminal, para fins de 

participação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2023 - SRP declara sua idoneidade 

perante as Administrações Públicas, sejam elas: Federal, Estadual ou Municipal.  

        

      E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.  

  

  

  

___________________, ____ de ____ de 2023.  

  

________________________________________  

Assinatura do Responsável ou Representante Legal  

  

  

  

  

  

  

  

Obs.: Emitir em papel timbrado que identifique o licitante.  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
 

ANEXO VIII  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

  

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

  

  

(Razão Social) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  

CNPJ/MF Nº _____________________________ Sediada _______________________________ 

(Endereço Completo), Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de 

proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 

002/2023 - SRP , instaurada pelo Município de JUREMA - PI, não integra nosso corpo 

social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

  

Data      

Local   

    RG     

CPF     

  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

  

Nome   do   declarante       



 

 

                           
ANEXO IX 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 - SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0000086/2023  

   

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

  

Declaro para os devidos fins licitatórios do Pregão Eletrônico n° 002/2023 - SRP, que 

a empresa ____________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº. ___________, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da Lei ser MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos da legislação vigente não possuindo nenhum dos 

impedimentos previsto no § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

  

Local, _________ de ____________________ de 2023.  

  

  

_______________________________________ 

Gerente ou Diretor  

  

  

  

  

  

Obs.: Emitir em papel timbrado que identifique o licitante.  

    

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                           
ANEXO XI 

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

  

ATA DE REGISTRO PREÇOS Nº XXX/2023/PMJ/PI:  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA – PMJ/PI  

 Pregão Eletrônico nº 002/2023 – SRP  

Processo Administrativo Nº 001.0000086/2023  

  

Validade: 12 (DOZE) MESES, preservada as ressalvas legais (art. 57) em aplicação 

subsidiária da Lei 8.666/93, com possibilidade de prorrogação na forma do Decreto 

Federal nº.  

7.892/2012.  

  

Vigência: ____/____/_____ a ______/______/_____  

  

ATA GERAL DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO, PARCELADA E SOB DEMANDA, DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA ADITIVADA 

E ÓLEO DIESEL S-10) PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 

MUNICÍPIO DE JUREMA-PI.  

  

Aos ------ dias do mês de ------ do ano de dois mil e vinte, O MUNICÍPIO DE JUREMA-PI, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 01.612.585/0001-63, com sede 

na Praça Nossa Senhora Perpétuo Socorro, Nº. 11, centro, Jurema-PI, CEP: 64782-000, 

representado pelo(a) Sr(a). __________________, inscrita no CPF/MF sob nº 

_____________ e portador da cédula de identidade nº ___________________ e as 

empresas qualificadas abaixo, nos termos da Lei federal nº 8.666/93, com as 

alterações introduzidas pela Lei federal nº 8.883/94do, Lei Federal nº 10.520/02, 

Decreto Municipal nº 19/2009 e 20/2009, Decreto Federal nº. 7.892/2012 de 

23/01/2012, Decreto Federal nº 8.250/2014 e das demais normas aplicáveis à espécie 

e ainda regulamento local, resolvem efetuar o registro de preços, conforme decisão 

alcançada pela ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO, ambas do Processo 

Administrativo 001.0000086/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº 002/2023 – SRP. 

Os preços registrados constam da planilha de preços (ata de abertura da sessão) 

em anexo, devendo-se observar quanto aquisição, as seguintes cláusulas e 

condições:  

  

1. DO OBJETO:  

  

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO, PARCELADA E SOB 



 

 

                           
DEMANDA, DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA ADITIVADA E ÓLEO DIESEL S-10) PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JUREMA-PI, 

na forma e quantitativos e nas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 

Termo de Referência, na Proposta de Preços, os quais são parte integrante deste 

instrumento de compromisso, negociação e adjudicação POR ITEM, os quais 

permanecerão disponíveis, conforme condições exigidas, para execução do objeto 

registrado sempre que demandado na forma do contrato individual e/ou 

instrumento congêneres, nota de empenho, Ordem de Compra, a ser firmado 

quando do chamamento, com base na Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da 

possibilidade de aplicação das ressalvas legais, inclusive as de aplicação 

subsidiária.  

  

2. DA ADMINISTRAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

  

2.1. A Administração ou gerenciamento desta Ata caberá à Equipe 

Gerenciadora do Sistema de Registro de Preços, sob anuência da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUREMA/PI.  

  

3. DA FORMA DE REQUISIÇÃO:  

  

3.1. Da Requisição:  

A Administração/Órgão solicitante deverá emitir Ordem de Compra (OC) ou 

Autorização de Fornecimento (OF), empenho ou ainda instrumento equivalente, 

contendo quantidade, discriminação do objeto, preço unitário e, quando for o caso 

preço total e prazo para atendimento, Nota de Empenho que será emitida a favor 

do detentor da Ata de Registro de Preços, depois de consulta ao órgão 

gerenciador.  

3.2. Na OC ou OF ou documento equivalente deverá está declarado a Dotação 

Orçamentária que suportará a despesa, contendo pelo menos a Fonte, a 

Classificação Funcional e o Elemento de Despesa.  

3.3. De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos 

no Edital, adimplirá a condição assumida, a contar do Recebimento da OC ou OF 

e da Nota de Empenho, ou em outro prazo mediante anuência da contratante, 

conforme consta seja o caso.  

3.4. Os órgão e entidades da Administração Pública que não participaram do 

Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 

deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sob a 

possibilidade de adesão. (§ 1º do art. 22 do Decreto Federal nº  

7.892/2012).  

3.5. Os Órgãos vinculados PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, poderão utilizar-se do 

presente Registro de Preços, conforme art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2012, 

sendo vedada a aquisição dos itens a preços superiores aos registrados. Os órgãos 



 

 

                           
da Administração Pública Municipal deverão notificar PREFEITURA MUNICIPAL 

JUREMA/PI os casos de licitações com preços superiores aos registrados.  

3.6. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame, 

mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde de que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e regras 

estabelecidas no Decreto Federal nº 7.892/2012 e na Lei Federal nº 8.666/1993.  

3.7. A responsabilidade será do órgão gerenciador da ata de Registro fiscalizar as 

quantidades dos itens.    

3.8. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e 

registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes. (§ 3º do art. 22 do Decreto Federal nº  

7.892/2012).  

3.9. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 

Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Art. 22, § 4º 

do Decreto Federal nº 7.892/2012).  

3.10. Após autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante, deverá 

efetivar a aquisição ou contratação em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da ata, conforme § 6º do art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2012, salvo 

previsão contida no Inciso XI inserida no art. 5ª do Decreto Federal nº 8.250/2014.  

3.11. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. (§ 7º do 

art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2012).  

3.12. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigida na licitação.  

3.13. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento 

congênere (nota de empenho, Ordem de compra), a fiscalização será exercida por 

um representante da contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante 

sua vigência, de tudo dando ciência a administração.  

  

4. DO OBJETO:  

  

4.1 - O objeto a ser prestado deverá estar em total conformidade com as exigências 

constantes do edital, seus anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e desta 



 

 

                           
Ata de Registro de Preços e com os preços e quantitativos registrados no quadro 

que integra esta Ata de Registro de Preços.  

  

ANEXAR QUADRO CONFORME PUBLICAÇÃO RESULTADO DA LICITAÇÃO:  

  

5.0. DO REGISTRO DE PREÇOS E VALIDADE DA ATA:  

  

5.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada entre PREFEITURA MUNICIPAL 

JUREMA/PI e a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir 

da data de assinatura e publicação na forma de Extrato Parcial no DOM 

deste instrumento.  

5.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 

doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 

3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. (Art. 12 do  

Decreto nº 7.892/2012)  

5.2.1. A(s) detentora(s) (Empresa) da Ata de Registro de Preços deverá manifestar, 

por escrito, seu eventual interesse na prorrogação da ata quando for o caso, em 

prazo não inferior a 30 (trinta) dias do término da vigência desta Ata Geral. A 

ausência do pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Administração a 

prorrogá-la a seu critério automaticamente desde que de interesse para a 

Administração, descabendo à detentora o direito a qualquer recurso ou 

indenização.  

5.3 À PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, no atendimento do interesse público, fica 

assegurado o direito de exigir que a detentora, conforme o caso prossiga na 

execução da ata, pelo período de até 30 (trinta) dias, a fim de evitar brusca 

interrupção do fornecimento e/ou compra do objeto, no caso de suspensão 

justificada de pagamentos conforme dispõe inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93. A 

Ata de Registro de Preços poderá ser dada força de contrato por conter as cláusulas 

essenciais exigidas pelo art. 55 da Lei 8.666/93 em aplicação subsidiária.  

5.4. A Ata de Registro de Preços, quando for o caso, será feito o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 

dos licitantes vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

couber e quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º 

da Lei Federal nº 8.666/1993.  

5.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de 

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666 de 1993. (§ 1º do art. 12 do Decreto Federal nº 

7.892/2012).  

5.6. A vigência dos contratos decorrente do Sistema de Registro de Preços 

será de 12 meses, observado os disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666 

de 1.993. (§ 2º do art. 12 do Decreto Federal nº 7.892/2012).  



 

 

                           
5.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666 de 2012. 

(§ 3º do art. 12 do Decreto Federal nº  

7.892/2012).  

5.8. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 

assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços (§ 4º do art. 

12 do Decreto Federal nº 7.892/2012).  

5.9. Durante o prazo de validade desta ata de registro de preços a 

PREFEITURA MUNICIPAL  

JUREMA/PI, não será obrigado a adquirir o objeto da ata, cujo os preços foram 

registrados, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado aos beneficiários do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. (Art. 16 do Decreto Federal nº 

7.892/2012).  

  

6. FORMA DE FORNECIMENTO:  

  

6.1. O atendimento das demandas será realizado mediante expedição da 

Ordem de Compra - OC ou Autorização de Fornecimento – OF, Empenho, 

emitido conforme sua necessidade podendo ainda ser firmado Contrato 

Administrativo individual para fornecimento e/ou compra de acordo com a 

legislação vigente.  

  

7. DO PAGAMENTO:  

  

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no banco 

_____, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o 

fornecimento definitivo pelo Setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL 

JUREMA/PI mediante apresentação da respectiva nota fiscal ou nota fiscal-

fatura, ou após a sua representação, sanadas as irregularidades 

constatadas.  

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à 

Prefeitura Municipal de Jurema/PI os documentos abaixo relacionados:  

a) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 

Negativa de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional, quando couber;  



 

 

                           
b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, 

quando couber.  

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).  

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o 

seguinte procedimento:  

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e  

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pela prestação dos serviços 

correspondente ao objeto do Edital, responderá o contratado pela diferença a 

qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

  

8.0.  

  

DO  CHAMAMENTO  PARA  RETIRADA  

INSTRUMENTOS EQUIVALENTES:  

DO  CONTRATO  OU 

  

8.1 Os chamamentos para contratação individual dar-se-á pelo órgão gerenciador 

depois de consultado o respectivo registro.  

8.2. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras 

poderão ser convidadas a firmar contratações mediante autorização da 

PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, observadas as condições fixadas neste 

instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente.  

8.3. O contrato individual será sempre representado pelo instrumento 

próprio, Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, e a sua celebração 

será formalizada pelo recebimento ou retirada do documento por parte da 

detentora de preços na Ata Geral de Registro.  

8.4. O(s) fornecedor (es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de 

vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas 

no Edital;  

8.5. Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços 

registrados, o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas em decorrência de danos ocorridos por culpa de qualquer de seus 

empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente 

edital e com as obrigações assumidas na Ata Geral de registro de preços.  

  

9.0. DAS PENALIDADES:  

9.1 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de 

registro de preços, aceitar ou retirar a nota de empenho, entregar os 



 

 

                           
materiais dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 

legal estabelecidas.  

9.2 - No caso de inexecução total ou parcial do objeto da licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

9.2.1- Advertência.  

9.2.2 - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 

Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corrida, uma vez 

comunicada oficialmente.  

9.2.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial.  

9.2.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

9.3. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a licitante ressarcir PREFEITURA MUNICIPAL 

JUREMA/PI pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior.  

9.4 - As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 

pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI ou cobradas 

diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

  

10.0 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:  

10.1. A contratação será de inteira responsabilidade e iniciativa da 

PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, cabendo à mesma todos os atos 

burocráticos processuais indispensáveis a uma regular administração, em 

comum acordo com os detentores de preços registrados.  

10.2. A demandada ficará obrigada a honrar o compromisso assumido 

observando todas as disposições e exigências do Edital ao qual se encontra 

vinculado.  

10.3. Por ocasião do adimplemento da condição a demandada deverá 

descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura 

e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação 

oficial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.  



 

 

                           
10.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual ou instrumento 

congênere, o Contratante poderá:  

a) - rejeitá-lo no todo ou em parte;  

a.1) - Na hipótese de falha no fornecimento, a Contratada deverá atender a 

demanda no prazo estipulado no edital contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; b) - Outro prazo poderá ser acordado, 

desde que não reste prejuízo para a Administração.  

  

11.0. DO ATO DE REAJUSTE E DA REVISÃO:  

  

11.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 

vigência do Registro, admitida revisão quando houver desequilíbrio de 

equação econômico-financeiro inicial à Ata Geral, nos termos da legislação 

que rege a matéria.  

11.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobre 

viverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá 

ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado.  

11.3 Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer 

compatíveis com os preços de mercado, independente de provocação de 

parte da PREFEITURA MUNICIPAL  

JUREMA/PI, no caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a 

detentora obrigase a comunicar a PMJ/PI o novo preço que substituirá o então 

registrado, podendo esta agir de ofício, o que será motivo de abertura de processo 

administrativo individual.  

11.4. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 

preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada a 

restituição do que tenha recebido indevidamente.  

11.5. Os preços registrados poderão ser revistos obedecidas às disposições 

contidas nos arts. 17 a 19 do Decreto Federal n.º 7.892/2012.  

  

12.0. RESCISÃO DA ATA GERAL DE REGISTRO DE PREÇOS:  

  

A Ata Geral de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante 

descritas:  

12.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:  



 

 

                           
12.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 

Preços;  

12.1.2. A detentora não formalizar contrato individual decorrente do Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 

Administração não aceitar sua justificativa.  

12.1.3. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 

Registro de Preços;  

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 

decorrente deste instrumento de registro;  

12.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 

mercado e a detentora não aceitar sua redução;  

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração; 12.1.7. Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu 

qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.  

12.1.8. A comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 

no item anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento à Detentora, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 

ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 

da detentora, a comunicação será feita por publicação no DOM, pelo menos por 

uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado 01 (um) dia após a 

publicação. 12.1.9. Fica estabelecido que a detentora da ata deverá comunicar 

imediatamente PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI através da Equipe que gerencia 

o Sistema de Registro de Preços qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, 

conta bancária e outras julgáveis necessárias para o recebimento de 

correspondência e outros documentos, não responsabilizando-se a Administração 

licitadora por informações indevidas.  

12.2. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de cumprir as exigências da Ata Geral de Registro de Preços, sem 

prejuízos das sanções cabíveis.  

12.2.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá 

ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 

aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.  

12.2.2. A rescisão ou suspensão do fornecimento com fundamento no artigo 78, 

inciso XV (por fato da contratante), da Lei nº 8666/93 deverá ser notificada 

expressamente a contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.  

12.3. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem de classificação, 

as demais licitantes classificadas, para assumirem a prestação dos serviços da Ata 

Geral de Registro de Preços, desde que por impedimento das vencedoras que 

detenham preços registrados mantidas as demais condições da Ata de Registro e 

os preços contratados sejam compatíveis com os de mercado.  

12.4. O registro do fornecedor será cancelado quando descumprir as condições da 

ata de registro de preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento 



 

 

                           
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável, 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  

  

13.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

  

13.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital e Anexo do Pregão a ser realizado pela PMJ/PI.  

13.2. Efetuar a entrega dos bens/materiais em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital 

e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante e outras informações 

pertinente ao objeto licitado. Ficando ciente que o não cumprimento do prazo de 

entrega estabelecido no Edital e neste Termo de Referência, a Administração 

chamará o licitante melhor classificado no cadastro de reserva para fazer a entrega 

dos materiais, sem qualquer comunicação ao licitante detentor.  

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

13.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias, os bens com avarias ou defeitos;  

13.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação;  

13.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

13.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato ou em legislação específica;  

13.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

13.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato.  



 

 

                           
13.10. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 

rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista.  

13.11. Entregar e transportar os bens/materiais de acordo com a legislação do 

objeto licitado; 13.12. Entregar os bens/materiais em total conformidade com a 

legislação, dentro do prazo de validade e cumprir rigorosamente o prazo de 

entrega estabelecido no Edital e Termo de Referência, na forma que a legislação 

determina.  

  

14.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

  

14.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são 

obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI:  

14.1.1. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de 

Registro de Preços, contrato individual, autorização de compras, empenho, 

conforme seja o caso;  

14.1.2. Efetuar o pagamento ao detentor do preço, quando da sua contratação, os 

prazos e as condições estipuladas em Edital e neste Anexo I.  

14.1.3. Promover por meio de servidor(es) especialmente designado, o 

acompanhamento e a fiscalização da Ata ou contrato sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido 

neste Anexo I ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem 

as descrições e especificações exigidas, sem ônus para a CONTRATANTE.  

14.1.4. O recebimento do objeto solicitado deverá ser por meio da apresentação 

do formulário próprio (Ordem de Compra/OF), empenho, devidamente assinado 

por servidor responsável designado junto ao setor competente, como 

comprovação da efetiva execução do objeto.  

14.1.5.  Proporcionar à empresa contratada as facilidades necessárias a fim de que 

a adjudicatária  

/contratada possa prestar os serviços a contento;  

14.1.6. Fornecer ao licitante todas as informações relacionadas com o objeto 

conforme descrições e especificações deste Anexo I;  

14.1.7. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, 

em especial, aplicação de sanções, alterações e revisões da mesma;  

14.1.8. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; 14.1.9. Promover o gerenciamento da Ata de Registro de Preços e o 

controle dos preços registrados, efetuando as necessárias atualizações sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração;  

14.1.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

14.1.11. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso 

fortuito ou de força maior, dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou 



 

 

                           
recusa, no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, a contar da data do 

recebimento dos documentos de comprovação;  

  

15.0. DISPOSIÇÕES GERAIS:  

  

15.1. O compromisso de contratação só estará caracterizado mediante 

recebimento da nota de empenho, carta-contrato, contrato individual ou 

instrumento equivalente (OC ou OF), decorrente da Ata de Registro de Preços.  

15.2. Os Órgãos/Secretarias da PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI se obrigam a 

utilizar exclusivamente o registro de preço desde que existam preços registrados, 

podendo PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI, cancelá-lo a qualquer momento, 

julgando não conveniente ou oportuno de forma justificada, sem que tal decisão 

caiba recurso de sua detentora ou qualquer indenização por parte da PMJ/PI.  

15.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8666/93, têm 

caráter orientativo. A pesquisa de preço será realizada sempre que necessário 

quando os preços forem considerados incompatíveis com os praticados no 

mercado, de ofício ou por provocação, nesse caso deverá haver comprovação 

formal no processo.  

15.4. A detentora fica obrigada a atender todas as solicitações durante a vigência 

da Ata Geral de Registro de Preços.  

15.5. O preço a ser pago pela contratante será o vigente na Ata de Registro de 

Preços na data em que o pedido for solicitado à detentora da Ata do Sistema 

Registro de Preços, independentemente da forma de fornecimento.  

15.6. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber o 

pedido, este deverá ser enviado pelo Correio, via AR ou sob registro, considerando-

se como efetivamente recebido após juntada do AR, independente da alegação 

do não recebimento.  

15.7. As alterações contratuais obedecerão à Lei nº 8666/93, preservadas as 

prerrogativas das exceções introduzidas pelo art. 57, seus incisos e parágrafos do 

mesmo Diploma Legal.  

15.8. Ao detentor da Ata Geral cabe assegurar o adimplemento da condição 

assumida conforme definido na sua proposta e aceito pelo pregoeiro, registrado e 

publicado na imprensa oficial, sem prejuízo de todas as disposições previstas na 

legislação específica, inclusive no Código do Consumidor.  

15.9. Fica facultada a adesão da Ata Geral de Registro de Preços objeto desta 

licitação no percentual definido pelo Decreto Regulamentar nº 7.892/13. No caso 

de autorização deve haver processo administrativo apartado cujo conteúdo 

contemplará, dentre outros (documento provocação, despacho autorização, 

opinião jurídica, extrato publicação, Liberação, etc.), o Termo de Cooperação 

Técnica Específico para adesões.  

15.10. Poderá a Administração, depois de registrados os preços e enquanto vigente 

a Ata, convocar as detentoras para proceder a ajustes que visem melhoria ou 



 

 

                           
otimização dos itens registrados, podendo inclusive reabrir sessão específica para 

repregoar, desde que motive as razões do ato de forma claramente justificada e, 

posteriormente, publique o resultado sob forma de extrato na imprensa oficial.  

15.11. É facultada a utilização da Ata de Registro de Preços da PREFEITURA 

MUNICIPAL JUREMA/PI na condição de aderente, observada a limitação prevista no 

Decreto Federal nº. 7.892/13, mediante concordância do detentor do preço 

registrado. Em havendo solicitação deverá ser protocolada e autuada em processo 

administrativo individual submetido ao Grupo gerenciador do SRP que informará 

sobre as quantidades disponíveis, encaminhando o processo para opinião jurídica 

e, depois de autorizado, expedido Termo de Cooperação Técnica em vinculação 

das partes.  

15.12. Os quantitativos decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de 

Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que o aderirem.  

15.13. O Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes poderão adquirir até o limite 

permitido pelo Decreto Federal nº 7.892/2012 das quantidades registradas em cada 

item.  

15.14. Todos os Órgãos da Administração Pública Municipal poderão utilizar a Ata 

de Registro de Preços na forma do Decreto Federal nº 7.892/13.  

15.15. Incumbirá a Administração publicar a Ata de Registro de Preço na forma de 

Extrato no Diário Oficial dos Municípios – DOM, conforme dispõe a legislação 

vigente.  

15.16. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata Geral de Registro de 

Preços, fica eleito o Foro da Cidade de Jurema/PI.  

15.17. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993, 

Lei Federal nº 10.520/2002 e Decretos Federais nº 7.892/2012, Decreto Federal nº 

8.250/2014 e Legislação Municipal.  

  

  

Jurema/PI, ____ de ___________ 2023.  

  

Detentora da Ata Geral - Contratante:  

  

PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI  

Titular Responsável / Registro de Preços  

  

Instituição Gerenciadora SRP/PMJ/PI  

  

Detentora Ata de Registro de Preços:  

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  



 

 

                           
  

PREFEITURA MUNICIPAL JUREMA/PI  

  

DETENTORAS DE PREÇOS REGISTRADOS SRP/PMJ/PI  

  

LICITANTE:  

CNPJ:  

INSC. ESTADUAL:  

CONTATO:  

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

E-MAIL:  

ASSINATURA:  

  

TESTEMUNHA:  

1 - _____________________________________________  

2 CPF:  

3 - _____________________________________________  

CPF:   


